                          LEI MUNICIPAL Nº 1006/2021, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021.
“AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:
	Quantidade de vagas
	Carga horária
	Função
	Remuneração Básica

	01 (uma)
	22,5 h
	MONITOR (A) DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	R$ 1.341,56


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto no anexo I da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município e o Plano de Carreira do Magistério.

Art. 4º - O respectivo contrato por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de até 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente.

Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO-RS, 16 de setembro de 2021.
DIEGO M. BERGAMASCHI

Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

             Data Supra.

    LAERCIO LAMONATTO

         Agente Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 024/2021

Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 024/2021, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se a contratação, por prazo determinado de 1 Monitor de Educação infantil, para atuar junto a Escola Cleiton Costa, principalmente no Auxílio aos Professores das séries iniciais e creche, onde é necessário um cuidado maior com as crianças, bem como para a eventual substituição de algum Professor que por ventura venha a faltar, além de cuidar e observar as crianças nos intervalos.
Cumpre mencionar que tal profissional também irá atuar nos reforços dos alunos que estão em dificuldades em algumas disciplinas.
Além do mais, as turmas de creche de 0 e 1 ano, possui um número elevado de alunos, e depende de maiores cuidados, e conta com somente uma professora em cada turma.

Destaca-se que a contratação de mais um Monitor é indispensável para o regular funcionamento das Escolas, uma vês que o Município não possui servidores concursados em número suficiente para atender a demanda de alunos, sendo esta uma questão de extrema cautela por parte da Municipalidade.
Ademais, os Nobres Edis já aprovaram no início do ano o Projeto de Lei nº 04/2021, de 08 de fevereiro de 2021, sancionado e promulgado na Lei Municipal nº 0988/2021, de 23 de fevereiro de 2021, a qual autoriza a contratação de 03 (três) monitores, os quais já foram convocados para iniciar os trabalhos em nossa Escola.
Como existe um processo seletivo simplificado vigente no Município (Processo Seletivo Simplificado 01/2021), cuja o edital de convocação consta várias candidatas aprovadas que estão no cadastro reserva, será convocada a próxima candidata aprovada observando a ordem classificatória.

É importante mencionar que esta contratação de caráter emergencial, é para o momento, as mais viáveis para o Município, uma vês que possuímos um grande número de estudantes Indígenas, e estes frequentemente mudam de local de residência e estudo, o que pode vir a ocasionar uma ociosidade de servidores, e o contrato administrativo pode ser rescindido a qualquer momento.

Nesta mesma linha, entendemos que o Concurso Público para este cargo, neste momento, está impedido de ser realizado, tendo em vista a Lei Complementar 173, a qual veda a sua realização até 31/12/2021.
Somos sabedores que o gasto com pessoal de nosso Município está no limite, então precisamos manter uma postura de cautela e bom senso com relação a contratação de pessoal mediante Concurso Público, pois pode não haver demanda de trabalho para todos os profissionais concursados.

Há de se mencionar que a não contratação do referido profissional poderá afetar sobremaneira e a atuação administrativa do Município, uma vez que se trata de um serviço público que a Administração não pode se omitir de oferecê-lo, tendo em vista que a educação é um direito social fundamental de todo cidadão, assegurado na Constituição da República.

Tendo em vista ser a contratação de caráter emergencial, não há necessidade de impacto financeiro, pois a contratação é temporária.

Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 024/2021 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação e aprovação pelos nobres vereadores.

Engenho Velho – RS, 02 de setembro de 2021.

DIEGO M. BERGAMASCHI

Prefeito Municipal

ANEXO I

CARGO: MONITOR (A) DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

REMUNERAÇÃO: R$ 1.341,50

CARGA HORÁRIA SEMANAL: 22,5 HORAS

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

SÍNTESE DOS DEVERES:  Auxiliar o professor-titular na preparação do plano de curso, de aulas e trabalhos escolares; Assessorar as crianças/alunos em sala de aula; Assessorar crianças/alunos em grupos ou individualmente, extra-classe, se autorizado expressamente pelo professor; Atuar como elo entre professores e alunos, visando ao constante ajustamento da execução dos programas ao natural desenvolvimento da aprendizagem; Realizar estudos teóricos e revisão sob a orientação do professor a fim de enriquecer a disciplina; Orientar alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem; Corrigir atividades escolares as quais não serão atribuídas nota; Participar das reuniões convocadas pela Coordenação de Curso; Comunicar imediatamente a Coordenação do Curso em caso de necessidade de afastamento do programa; Acompanhar o processo de adaptação dos alunos novos na escola e dos que estão nas séries iniciais de um segmento, sobretudo no início das aulas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) GERAL: Carga horária de 22,5 horas semanais.

b) ESPECIFICA: Executar atividades, envolvendo trabalhos relacionados com o atendimento de crianças ou adolescentes em estabelecimentos de ensino Municipal.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: Ensino Médio Completo com Habilitação em Magistério ou Cursando Pedagogia.

b) Idade: mínima de 18 anos.

c) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo.
